
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D ÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024833-22.2011.815.2001 — 5ª Vara da Fazenda Pública
da Capital
RELATOR     : João Batista Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides
APELANTE   : Herbert David Alves Travassos.
ADVOGADA : Ricardo Nascimento Fernandes (OAB/PB nº 15.645)
APELADO    : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, Alexandre Magnus
F. Freire

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO CAUTELAR PREPARA-
TÓRIA — CURSO DE FORMAÇÃO — EXAME DE AP-
TIDÃO  FÍSICA  —  REPROVAÇÃO  —  SOLICITAÇÃO
DA  FILMAGEM  DO  TESTE  E  COMPROVAÇÃO  DE
FORMAÇÃO  DOS  AVALIADORES  EM  EDUCAÇÃO
FÍSICA — INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO NO EDITAL
— PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DO ATO ADMI-
NISTRATIVO  —  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  —
DESPROVIMENTO. 

— “Não há na lei e nem no edital do concurso prestado pela apelante
disposição que obrigue que o avaliador do teste de aptidão física tenha
registro no Conselho Regional  de Educação Física.  -  Não havendo
previsão editalícia, não há fundamento jurídico para se exigir que o
Estado apresente  a filmagem do exame físico que sequer  teve sua
existência comprovada, presumindo-se, pois, legitima a exclusão da
candidata.”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00465058620118152001,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator
DES.  SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES ,  j.  em 13-09-
2016) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos acima 
identificados.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Colen-
do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade em negar provimento à apela-
ção. 

RELATÓRIO 



Trata-se de Apelação Cível interposta por Herbert David Al-
ves Travassos, nos autos da Ação Cautelar movida em face do  Estado da Paraíba,
contra a sentença de fls. 136/138, julgando improcedente o pedido exordial.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 145/149), afirma que
inexistem provas nos autos a respeito da aptidão dos avaliadores para proceder com a
avaliação física. Destaca, ainda, que, nos termos do art. 5º, incisos XIV e XXXIII, da
CF, possui direito à cópia da gravação do teste de aptidão física.

Contrarrazões às fls. 150/158.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer fls. 1167/169, opi-
nou pelo desprovimento do recurso, mantendo-se a sentença fustigada.

É o relatório. 

VOTO

O autor/apelante afirmou ter se habilitado para o Curso de For-
mação de Soldado PM/BM, contudo, foi eliminado da prova física, sob o argumento de
não ter realizado a prova de acordo com os termos exigidos pelo edital. 

O magistrado a quo indeferiu o pedido liminar (fls. 58/59). Ato
contínuo, interposto agravo de instrumento, este foi desprovido, mantendo a decisão de
1º grau (fls. 111/114). Posteriormente foi proferida sentença julgando improcedente o
pedido inicial (fls. 136/138). 

Pois bem. 

Importante destacar que não há previsão no edital acerca de fil-
magem dos exames, tampouco sobre a suposta necessidade de que os avaliadores sejam
formados em Educação Física, dessa forma, há de ser mantido o entendimento proferido
pelo juízo a quo.

Nesse sentido, vem decidindo o TJPB:

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO CAUTELAR — CONCURSO PÚBLI-
CO DA POLÍCIA MILITAR — REPROVAÇÃO EM TESTE FÍSICO
— PEDIDO DE EXIBIÇÃO DE FILMAGEM, DOCUMENTOS QUE
COMPROVEM A FORMAÇÃO EM EDUCAÇÃO FÍSICA DOS AVA-
LIADORES E REINCLUSÃO DE CANDIDATO — SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA  —  IRRESIGNAÇÃO  —  INEXISTÊNCIA  DE
PREVISÃO NO EDITAL OU LEI ESPECÍFICA DE FILMAGEM DO
TESTE OU EXIGÊNCIA DE REGISTRO NO CONSELHO REGIO-
NAL DE EM EDUCAÇÃO FÍSICA PARA AVALIADORES — PRE-
SUNÇÃO  DE  LEGITIMIDADE  DO  ATO  ADMINISTRATIVO  —
NÃO  COMPROVAÇÃO  DAS  ALEGAÇÕES  INICIAIS  —  MANU-
TENÇÃO DA SENTENÇA — DESPROVIMENTO DO RECURSO —
Não há na lei e nem no edital do concurso prestado pela apelante dis-
posição que obrigue que o avaliador do teste de aptidão física tenha
registro no Conselho Regional de Educação Física.  -  Não havendo
previsão editalícia, não há fundamento jurídico para se exigir que o
Estado apresente a filmagem do exame físico que sequer teve sua



existência comprovada, presumindo-se, pois, legitima a exclusão da
candidata. (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00465058620118152001, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator DES.
SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES , j. em 13-09-2016) 

APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA. CONCURSO PÚBLICO. CURSO
DE FORMAÇÃO DE SOLDADOS DA POLÍCIA MILITAR. IMPRO-
CEDÊNCIA. SUBLEVAÇÃO. PRELIMINAR. NULIDADE DA
SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  INOCORRÊN-
CIA. OBSERVÂNCIA AO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDE-
RAL. REJEIÇÃO. MÉRITO. EXAME DE APTIDÃO FÍSICA. CANDI-
DATO CONSIDERADO INAPTO. PRETENSÃO. REALIZAÇÃO DE
NOVO TESTE. IMPOSSIBILIDADE. EXIBIÇÃO DAS GRAVAÇÕES
CONTENDO AS IMAGENS DAS PROVAS. DESCABIMENTO. INS-
TRUMENTO CONVOCATÓRIO QUE NÃO PREVÊ TAL EXIGÊN-
CIA.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  -  Não
merece guarida a preliminar de nulidade da sentença por ausência de fun-
damentação, haja vista o Magistrado  a quo ter fundamentado a improce-
dência do pedido de novo exame de aptidão física na jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça e nas normas do edital que regulou o certa-
me, respeitando, portanto, a exigência prevista no art. 93, IX, da  Lex Ma-
ter. - Se não há, no instrumento convocatório do concurso, previsão
acerca da filmagem das provas referentes ao exame de aptidão física,
incabível impor ao ente estatal a exibição de gravações das imagens
das provas. - O edital é considerado a lei interna do concurso público
e, estando de acordo com as normas legais atinentes à matéria, deve
ser  obedecido tanto  pelo  administrado quanto  pela  Administração
Pública. - Diante da não demonstração de qualquer ilegalidade do ato
administrativo que considerou o candidato inapto no teste de aptidão
física, deve ser mantida a sentença que julgou improcedente o pedido
inicial.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00249207520118152001,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 19-04-
2016) 

ADMINISTRATIVO. ADMISSÃO AO CURSO DE FORMAÇÃO DE-
SOLDADOS  DO  CBMDF.  AGRAVO  RETIDO.  IDENTIFICAÇÃO
EFORMAÇÃO PROFISSIONAL DO AVALIADOR. TESTE DE APTI-
DÃO FÍSICA. REGRAS DO EDITAL. LEGISLAÇÃO. ATO ADMI-
NISTRATIVO. ISONOMIA. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE. I  -
Inexistindo previsão editalícia e disposição legal específica de que o
examinador de teste de aptidão física do concurso público deveria ser
bacharel em educação física, é desnecessária a produção da prova re-
querida.  Agravo retido desprovido. II – O edital do concurso público
para admissão nas fileiras do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Fe-
deral na qualificação de Praça Bombeiro Militar Combatente é claro ao
atribuir o caráter eliminatório para a etapa de aptidão física. III - Ausente
comprovação de que a apelante-autora permaneceu suspensa no teste de
barra fixa pelo tempo mínimo exigido no edital e de que houve qualquer
ilegalidade no teste de aptidão física, flexão de barra, permanece a pre-
sunção de legitimidade que milita em favor dos atos administrativos. IV –
Apelação desprovida. (Acórdão n.736068, 20130110083825APC, Rela-
tor:  VERA ANDRIGHI,  Revisor:  ESDRAS NEVES,  6ª  Turma Cível,
Data de Julgamento: 13/11/2013, Publicado no DJE: 26/11/2013. Pág.:
178)



DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROVA DE
APTIDÃO FÍSICA. AVALIADOR. REGISTRO PROFISSIONAL EDU-
CAÇÃO FÍSICA. DESNECESSÁRIO. ILEGALIDADE DO ATO. NÃO
COMPROVAÇÃO. FILMAGEM DA PROVA. AUSÊNCIA DE PREVI-
SÃO LEGAL.1. A lei 7.479 /1986, em seu artigo 
11 autoriza a realização de teste de capacidade física para o provimento
de cargos de bombeiro do Distrito Federal.2. Todo concurso público deve
ser antecedido de um edital, que deverá reger todas as suas etapas de rea-
lização, estando os candidatos e a administração submetidos às suas dis-
posições.3.  Não há na lei e nem no edital do concurso prestado pela
apelante disposição que obrigue que o avaliador do teste de aptidão
física tenha registro no Conselho Regional de Educação Física .4. O
conjunto probatório existente nos autos leva a crer que a apelante não ob-
teve êxito quanto à exigência do tempo mínimo de execução da prova
física definida pelo edital.5. Não há previsão no edital, tampouco em lei,
de que a prova de avaliação física deva ser filmada.6. Beneficiar a candi-
data com a aprovação mediante decisão judicial somente sob o fundamen-
to de que os exames não foram filmados feriria o princípio da isonomia,
visto que as mesmas regras foram aplicadas aos demais candidatos do
concurso.7. A administração pública reveste-se da presunção de legalida-
de, que somente pode ser relativizada se apresentadas provas robustas de
que a lei foi contrariada.8. A atuação do Poder Judiciário no âmbito admi-
nistrativo limita-se a verificar a conformidade dos atos da Administração
Pública, assim como do edital normativo do concurso, com a lei, além da
observância ao princípio da razoabilidade. 8. Recurso conhecido e não
provido.  APC  20130110084065  DF  0000447-11.2013.8.07.0018  ANA
CANTARINO 11/02/2015 Publicado no DJE : 06/03/2015 . Pág.: 299  

Não há fundamento jurídico para se exigir que o apelado apre-
sente a referida filmagem, presumindo-se, pois, legítima a exclusão do candidato. 

Por tais razões, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO. 

É como voto.

Presidiu a sessão a Exma. Desª. Maria das Graças Morais
Guedes. Participaram do julgamento o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz Con-
vocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o Exmo. Des. Mar-
cos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Procura-
dora de Justiça. 

João Pessoa, 25 de julho de 2017. 

João Batista Barbosa 
Juiz Convocado


	É o relatório.

